
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2079638 - PE (2023/0202717-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MAURILIO JOAO DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO PEDRO DE MELO JUNIOR - PE030695

LAIS MENDES CAVALCANTE - PE044816
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. USO 
DO EPI EFICAZ. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
DA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A fundamentação do acórdão recorrido, integrada pela 
apreciação de embargos de declaração, permite concluir que o 
Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão e 
solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese.
2. O Tribunal de origem decidiu em sintonia com o entendimento 
firmado nesta Corte no sentido de que "O Supremo Tribunal 
Federal, por ocasião do Julgamento do ARE 664.335/SC, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, considerou que o segurado 
somente faz jus à concessão de aposentadoria especial se houver a 
efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, de 
modo que o uso de EPI eficaz descaracteriza a condição especial 
da atividade, à exceção dos trabalhadores submetidos ao agente 
agressivo ruído acima dos limites legais de tolerância" (AgInt no 
REsp n. 2.043.364/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 
30/6/2023).
3. A alteração das premissas adotadas pelo Tribunal de origem, no 
sentido de que o EPI utilizado foi eficaz, demandaria o 
revolvimento do mesmo acervo documental do feito, procedimento 
vedado em recurso especial, por impedimento da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. USO 
DO EPI EFICAZ. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
DA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A fundamentação do acórdão recorrido, integrada pela 
apreciação de embargos de declaração, permite concluir que o 
Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão e 
solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese.
2. O Tribunal de origem decidiu em sintonia com o entendimento 
firmado nesta Corte no sentido de que "O Supremo Tribunal 
Federal, por ocasião do Julgamento do ARE 664.335/SC, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, considerou que o segurado 
somente faz jus à concessão de aposentadoria especial se houver a 
efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, de 
modo que o uso de EPI eficaz descaracteriza a condição especial 
da atividade, à exceção dos trabalhadores submetidos ao agente 
agressivo ruído acima dos limites legais de tolerância" (AgInt no 
REsp n. 2.043.364/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 
30/6/2023).
3. A alteração das premissas adotadas pelo Tribunal de origem, no 
sentido de que o EPI utilizado foi eficaz, demandaria o 
revolvimento do mesmo acervo documental do feito, procedimento 
vedado em recurso especial, por impedimento da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se 
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de agravo interno manejado por MAURÍLIO JOÃO DA SILVA contra decisão 

monocrática de minha lavra às fls. 695/701, que negou provimento ao recurso especial 

diante dos seguintes fundamentos: (I)  não se vislumbra na hipótese vertente que o v. 

acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 

do CPC; com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado; (II) o Tribunal de origem decidiu 

em sintonia com o entendimento firmado nesta Corte no sentido de que "O Supremo 

Tribunal Federal, por ocasião do Julgamento do ARE n. 664.335/SC, sob a sistemática da 

Repercussão Geral, considerou que o segurado somente faz jus à concessão de 

aposentadoria especial se houver a efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à 

saúde, de modo que o uso de EPI eficaz descaracteriza a condição especial da atividade, à 

exceção dos trabalhadores submetidos ao agente agressivo ruído acima dos limites legais 

de tolerância" (AgInt no REsp n. 2.043.364/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

de 30/06/2023); (III) a Corte de origem, com base no conjunto probatórios dos autos, 

afirmou expressamente que a parte autora, na função de aprendiz de eletricista, eletricista 

de manutenção e de técnico de manutenção elétrica, fez uso de EPI eficaz, 

descaracterizando a especialidade no exercício da atividade; e (IV)  a alteração das 

premissas adotada pelo Tribunal de origem, demandaria o revolvimento do mesmo 

acervo documental do feito, procedimento vedado em recurso especial, por impedimento 

da Súmula n. 7 desta Corte.

Neste agravo, a parte demandante pretende "reformar somente os outros 

fundamentos, quais sejam a violação dos arts. 489, § 1ºe  1.022 do CPC e a 

desnecessidade de exame de matéria probatória" (fl. 708).

Nessa linha, insiste na tese de omissão no acórdão recorrido,  salientando "

que diante do silêncio judicante, o agravante opôs Embargos de Declaração para que o 

tribunal se manifestasse sobreo PPP juntado a inicial, no qual, embora conste a 

informação de fornecimento de EPI, há ausência de especificação no campo destinado à 

eficácia do EPI" (fl. 708).

Afirma que "o ponto central da omissão do Tribunal, diante da ausência de 

informação sobre eficácia do EPI no PPP não caberia ao julgador fazer presunção de 

sua eficácia pelo simples uso. Ademais a inexistência de informação quando associada 

ao Laudo Técnico Pericial Judicial que atesta que o EPI fornecido não era eficaz, no 

máximo levantaria dúvida razoável acerca da real eficácia do Equipamento de Proteção 

Individual não permitindo conjecturas desfavoráveis ao agravante" (fl. 709).

Aduz que "Caberia o tribunal a quo analisar a ausência de informação 
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sobre eficácia do EPI no PPP dos autos e cotejar os outros documentos colacionados, ou 

designar perícia técnica, ou até mesmo diante de eventual dúvida sobre a real eficácia do 

EPI reconhecer o direito a aposentadoria especial" (fl. 709).

Devidamente intimada, a parte agravada não impugnou, conforme certidão 

de fl. 719.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O recurso não 

prospera.

No tocante à alegada omissão pelo Tribunal de origem, colhe-se o seguinte 

trecho do aresto recorrido (fl.606):
 
No caso, constata-se que o autor, nos autos do processo administrativo, bem 
como em juízo, acostou PPP, emitido pela empresa empregadora, na qual 
consta especificamente a eficácia do EPI. Assim, inexiste direito ao 
reconhecimento de atividade prestada sob condição especial, considerando o 
entendimento do STJ a respeito.
Por sua vez, o laudo técnico realizado por perita judicial (engenheira de 
segurança do trabalho),determinado em sede de ação trabalhista, não tem o 
condão, por si só, de desconstituir documento regularmente emitido pela 
empresa empregadora, pois, além do INSS não ter sido parte naquela ação, tal 
foi resolvida através de acordo entre as partes, não podendo ser oposta à 
autarquia previdenciária como meio de prova válido, em detrimento do 
documento anterior.
Ademais, a jurisprudência desta eg. Corte já pacificou o entendimento no 
sentido de que somente pode ser considerada como prestada sob condições 
especiais quando há prova incontroversa de que o EPI fora ineficaz, salvo no 
caso de agente ruído, hipótese que não é a dos autos.

 
Como se vê, diante do que constou no aresto recorrido, não há falar 

em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente seu decisum, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Note-se que, tendo a instância recorrida se pronunciado de forma clara 

e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em alicerces suficientes para 

embasar a decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no decisório 
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colegiado recorrido, não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 

fundamentação.

Frise-se, ainda, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos 

os artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 

pilar suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise 

dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o 

julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
V - No tocante à violação dos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo 
Civil de 2015, a argumentação não merece ser acolhida. O acórdão 
recorrido não se ressente de omissão, obscuridade ou contradição, porque 
apreciou a controvérsia com fundamentação suficiente, embora contrária ao 
interesse do recorrente. 
VI - Além disso, está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 
responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo 
ao prequestionamento numérico (REsp n. 1.665.273/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017). 
[...] 
XI - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.745.777/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 21/11/2018.)

 
De outro lado, conforme afirmado na decisão agravada,  a Corte de origem, 

com base no conjunto probatórios dos autos, afirmou expressamente, que a parte autora, 

na função de aprendiz de eletricista, eletricista de manutenção e de técnico de 

manutenção elétrica, fez uso de EPI eficaz, descaracterizando a especialidade no 

exercício da atividade

Nessa linha, o Tribunal de origem decidiu em sintonia com o entendimento 

firmado nesta Corte no sentido de que "O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

Julgamento do ARE 664.335/SC, sob a sistemática da Repercussão Geral, considerou 

que o segurado somente faz jus à concessão de aposentadoria especial se houver a 

efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, de modo que o uso de EPI 

eficaz descaracteriza a condição especial da atividade, à exceção dos trabalhadores 

submetidos ao agente agressivo ruído acima dos limites legais de tolerância" (AgInt no 

REsp nº.2.043.364/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 30/6/2023).

No mesmo sentido, confira-se:
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PREVIDENCIÁRIO. EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. ÔNUS DA 
PROVA. SEGURADO. PRESUNÇÃO EM FAVOR DO PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. EPI EFICAZ. ESPECIALIDADE. AFASTAMENTO. 
1. Inaplicável a Súmula 7 do STJ se, levando em consideração os pressupostos 
fáticos expostos na própria decisão recorrida, a conclusão jurídica deveria ser 
outra. 
2. No caso, não havia necessidade de rever as provas dos autos, pois 
considerando o quadro fático-probatório apresentado nas considerações do 
acórdão da origem, verifica-se que o tratamento jurídico dado ao caso foi de 
encontro à orientação do STJ e do STF sobre o tema. 
3. Hipótese em que, para a Corte Regional, "se não for possível saber se se 
cuidam de óleos 'tratados' ou 'refinados' e, ainda, livres de hidrocarbonetos 
policíclicos aromáticos, deve ser observada a especialidade, em aplicação do 
entendimento do STF no ARE n° 664.335, quando fala que, em caso de dúvida, 
deverá ser resolvido em prol do segurado", sem considerar, porém, que a 
norma do art. 57, § 4º, da Lei n. 8.213/1991 estabelece que o ônus de 
comprovar a especialidade da atividade é do segurado, e não da autarquia. 
4. Se não há prova da exposição a agente evidentemente nocivo, a conclusão 
não pode ser presumir, em favor do segurado, a especialidade 
da atividade, mas o contrário, por expressa determinação legal. 
5. Mesmo que assim não fosse, a decisão impugnada reconhece a especialidade 
da atividade, por exposição a agentes químicos, "ainda que tenha havido 
o uso de EPIs ou EPCs considerados eficazes", contrariando a tese jurídica 
extraída do Tema 555 do STF, segundo a qual "o direito à 
aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente 
nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a 
nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial". 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.959.076/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe de 
27/10/2023)
 

Dessa forma, escorreito o decisum impugnado ao compreender que 

a alteração das premissas adotada pelo Tribunal de origem demandaria o revolvimento do 

mesmo acervo documental do feito, procedimento vedado em recurso especial, por 

impedimento da Súmula 7/STJ .

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUTARQUIA PÚBLICA. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 
À ATIVIDADE INSALUBRE. VEDAÇÃO AO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
I - Na origem, trata-se de ação de concessão de aposentadoria especial contra 
o INSS, autarquia pública, objetivando a concessão do benefício da 
aposentadoria especial e o pagamento das parcelas vencidas e vincendas desde 
a data do requerimento (30/1/2012). No Tribunal a quo, negou-se provimento à 
apelação. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 
II - O recurso especial não comporta seguimento. No caso, o Tribunal de 
origem decidiu, diante do "Perfil Profissiográfico Previdenciário, que 
o EPI utilizado no período de 8.3.1985 a 29.1.2012, junto à empresa 
ENERGISA, o qual o demandante esteve submetido ao agente eletricidade, 
fora eficaz, de modo que não há como reconhecer o aludido tempo como 
exercido sob condições especiais e, consequentemente, o direito à 
aposentadoria especial". 
III - Verifica-se, no acórdão recorrido, que o Tribunal de origem decidiu a 
questão ora ventilada com base na realidade que delineou à luz do suporte 
fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do 
recurso especial, com fundamento no Enunciado Sumular n. 7/STJ. A propósito: 
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AgRg no AREsp 742.657/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 25/9/2015. 
IV - Ainda que fosse superado esse óbice, a pretensão recursal não comportaria 
acolhimento em seu mérito, considerando que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite a utilização do Perfil Profissigráfico Previdenciário 
- PPP para fins de prova acerca da exposição ao agente nocivo, não sendo 
portanto indispensável a produção de laudo pericial. Confira-se: REsp 
1.661.902/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado DJe 
20/5/2019. 
V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifica-se que a incidência 
do óbice sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados. 
Nesse sentido, destaca-se: AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017; AgInt 
no AREsp n. 638.513/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 9/3/2017, DJe 15/3/2017. 
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.870.173/PB, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe de 
10/12/2020.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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